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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

SOLICITAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6

DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES

DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]

[Fundación Derecho Justo]
ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DA FUNDACIÓN DERECHO JUSTO NO ÂMBITO DO PROCESSO DE REGISTRO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA


Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais/Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Fundación Derecho Justo.  

As informações constantes deste relatório são apresentadas em cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA” e incluem um resumo e uma relação da documentação apresentada pela Fundación Derecho Justo.
1. Antecedentes

A Fundación Derecho Justo é uma organização sem fins lucrativos constituída em 27 de abril de 2007 em Bogotá, Colômbia com a missão de gerar conhecimento sobre os direitos civis e divulgar informações ao público sobre as atividades do Congresso e da Corte Constitucional da Colômbia em relação com os direitos humanos e procedimento legislativo.

A Fundación Derecho Justo monitora o desenvolvimento de projetos de lei no Congresso e pronunciamentos da Corte Constitucional e analisa a sua constitucionalidade sobre o direito ao devido processo, direitos sociais, direitos políticos e tramitação legislativa. Por meio de seu Centro de Investigación en Derecho y Justicia (CIDJ), realizou estudos, seminários e outras publicações relacionadas com os direitos humanos e a responsabilidade social empresarial, justiça, prática em direito público e proteção da competência e proteção ao consumidor.

Em 2010, a Fundación Derecho Justo estabeleceu a Sementeira de Investigações Observatorio de Justicia Constitucional em cooperação com a Faculdade de Direito da Universidad Católica de Colombia, o qual é constituído por estudantes de direito que recebem formação na metodologia de síntese jurisprudencial para analisar sentenças da Corte Constitucional. Programas semelhantes também estão sendo desenvolvidos com as faculdades de direito da Universidad de la Sabana e com a Pontifícia Universidad Javeriana.

A Fundación Derecho Justo financia as suas atividades com projetos apoiados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Konrad Adenauer Stiftung e Moncada Abogados.

A Fundación Derecho Justo apresentou o seu pedido de registro junto à OEA em 5 de dezembro de 2010.

2. Nome, endereço e data de constituição da OSC

Nome da Organização:

Fundación Derecho Justo
Endereço:



Transversal 23 Nº 93-20 Oficina 204






Bogotá, D.C.

Colômbia

Telefone:



(+57 1) 6216331 / 6916560

E-mail:




info@direitojusto.org

Website:



www.direitojusto.org

Diretor:




Juan Carlos Lancheros Gámez

Data de Constituição: 


27 de abril de 2007

3. Principais áreas de trabalho e contribuições da OSC que interessam à OEA
A Fundación Derecho Justo coleta, analisa e divulga informações ao público em geral e especialmente a estudantes e profissionais do direito sobre os desenvolvimentos do trabalho do Congresso Nacional e da Corte Constitucional da Colômbia. As principais áreas de trabalho e contribuições da organização que poderiam ser de interesse para a OEA incluem:

· Promoção da transparência e responsabilidade dos poderes legislativo e judicial por meio do monitoramento e divulgação das ações desses órgãos do Estado à cidadania utilizando o seu Sistema de Gestão Legislativa (SIGEL);

· Fortalecimento do Estado de Direito e da institucionalidade democrática mediante a análise de projetos de lei e cumprimento de normas constitucionais; e

· Promoção do acesso à informação e à melhoria do estudo e prática de direito na Colômbia mediante o Sistema de Processamento de Informações Jurídicas (SIPIJ) e a realização de cursos e seminários dirigidos a estudantes universitários sobre a teoria do direito e decisões judiciais e o processo legislativo e técnica legislativa.

4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA
A Fundación Derecho Justo propõe colaborar com a OEA nas seguintes áreas:

· Promover os princípios da Carta Democrática Interamericana, especialmente aqueles relacionados com o Estado de Direito e o respeito à ordem constitucional;

· Contribuir com o trabalho da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) mediante o intercâmbio de informações sobre o sistema de justiça e temas jurídicos na Colômbia;

· Apresentar recomendações e relatórios à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente sobre a administração da justiça e o acesso à informação pública, em cooperação com o Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ);

· Cooperar com o Departamento para a Gestão Pública Eficaz (DGPE) da Secretaria de Assuntos Políticos (SAP) em seus programas destinados a apoiar os Estados membros no fortalecimento de seus mecanismos de gestão pública, transparência, integridade e prestação de contas; e

· Compartilhar informações com o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE) e com o Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DEDTT) da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), especialmente em relação com suas iniciativas direcionadas à promoção da responsabilidade social empresarial e à proteção ao consumidor por meio da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS).


5.
Documentos apresentados pela OSC à OEA
· Carta ao Secretário-Geral da OEA, 5 de dezembro de 2010

· Ata constitutiva

· Estatutos

· Declaração da missão institucional

· Relatório de atividades de 2010

· Demonstrativos financeiros de 2010 (assinados por Myriam Elsy Martínez Turriago, Revisora Fiscal)
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